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Ata de reEistÍo de pregos nc 03712026

Processo ne 072/2025

PÍegão elêtrônico ne 005/2026

Validade:12 meses

Aos 24 de sêtêmbro de 2026, a Secretaria Municipêl de Educação dâ Prefeitura Municipal de Mariana/Mc, neste âto

representado pelo{a) secretário(a) Sr. (a). Fabrício Nepomuceno Bicalho Santos, nos Termos do art 40 da Lei Federel

14.133/2021, e do Dêcreto Municipal 11,833/2024 e demais normas legais aplicáveis, em facê da clássificação das propostas

aprêsentadas no PÍegão Eletrônico n. 005/2026 parâ Rêgistro de PÍeços, resolvê registrar os preços pâra os fornecimentos

constantes nestâ âta, beneÍiciário M&R EQUIPAMENTOS E MóVEIS LTDA, Sociedadê Empresária Limitadâ, com sede à

Avênida Abílio lúachado, ne 055, Bairro/Distrito Sagrado Coração de Jesus, Formiga/Mc, inscrita no CNPI sob o ne

11.708.655/0001-35, nestê ato representâdo pelo sua sócia AdministÍadora, srâ. Gisélia de Melo soares, conforme

especificações abaixo:

Cláu§ula 1!. DO OBIETO: Aquisição de mobiliário escolar, destinado ao atendimento dãs unidades de ensino da redê

municipal de educação de Mariana, visando suprir ãs necessidades de expânsão dâ matrícula e a reposição de mobiliáÍio

danificâdo. O objeto do fornecimento são os produtos/serviços constantes do Termo de Referência, o qual é parte integrante

desta atâ de registro de Preços.

1.1 - Os quantitativos estabelecidos no termo de reterência são estlmados e gervem como refêrência, podendo o Município

de Mariana MG ãdquiri-los em conÍormidade com suas necessidãde§, não havêndo a obri8ato.iedade de cqniumo "ií
totum".

cláusula Z. - DA VALIoADE DO REGISTRO DE PREçOS

2.1 - A presente ata de registro de prêços terá a validâde de 12 (doze) meses a partir da sua âssinaturã' podêndo sêr

prorrogãda por igual período, à cíitério da administração, desde que comprovado o preço vantajoso (art 18 do Dêcreto

Municipal 11.833/2024)

2.2 - Nos termos do art.83 da lei Íederal 14.133/2021, durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o

Município de Mariana não será obriSado a adquirir os produtos rêferidos nesta âta

2.3-ocorrendoqualquerda5hipótesesprevista5noart.l3Tdaleifêderal14.133/202l,apresenteataderegistrodepreços

será cancelada, Sarantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa

CIáU§UIA 3' . OA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1-AataderêSistrodepreçospoderáserusadaportodososórgãoseentidadesdaadministraçãopública,quenão
participâram da licitação a qual terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período' mediânte Prévia

consulta ao órgão Berenciãdor, desde que devidamente comprovada a vantaBêm:

l) o órgão ou a entidade não participante interêssada êm aderir a ARP deverá encâminhar ao Órgão ou à entidade

gerenciadora o pedido formal dê adesão indicândo o número da ata, o detentor, o item e a quantidade que pretendê

aderir.

ll)caberáaodetentordaARP,observadasâscondiçõesnelaestabe|ecidas,optarpelaacêitaçãoorrnãodonovo
fornecimentooudanovaprestaçãodoserviço,desdequenãoprêjudiqueasobrigaçõesanteriormentêagsUmidas'

l) A autoíização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas sêrá realizada apó5 a aceitação dâ âdesão pelo

fôrnecedor,

lV) Após a autorização do órgão ou da entidade gêrenciadora, o órgão ou a entidade não participante eÍetivará a

aquisiçãoouacontrataçãosolicitadâematégOdias,observadooprazodêvigênciadaataOprazoprevistopodeíá
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ser prorrogado excepcionâlmente, mediante §olicitação do órgão ou da egerenciador, desde que respejtado o rimite temporârde vi8ência d" orr.nt,o"o" 
nro ornicipante ê aceita pero órgâo

v) as aquisições ou â5 contrataçôes.adicionâis não poderão excedêr, por órgào ou entidade não panicipante, a 50%(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento con'vocatorio registraaos na nne.
vl) as aquisiçôes a que se refere o itêm ânterior não poderão excêdêr, na totaridade, ao dobro do quantitativo decadâ item rêgistrado na ARP' indêpêndentêmente do númêro de órgaos ou eníaaaes não participántes quê âdêrirem.

Cláusulã 4r - DO PREçO

4 1- os preços ofertâdos pelas empresas signatárias da presente ata de registÍo de preços são os constantes dos seus anexos,de acordo com a rêspêctiva classificação no prêgão eletrônico ne 005/2026.

4 2 - Em cada fornecimênto decorrentê destâ.ata, serão obsêryadas as disposições da regisração pertinente, âssim como as

::Hf;,!r::"'""t 
constantes do edital do prêsão 

",""u",." * üírolã, qr" in,"g., o presênte instrumento de

4 3 - Em cada Íornecimento' o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas no pregão êretrônicons 005/2026 pêlas emprêsas detêntorâs dâ presente ata, as quais t";;;;;;";r"r.

l"lo:"',:',il"i1":'"#11: ::'"t:jj::"'" " 
334 8.o,oo (trezentos e trinra ê quatÍo mir e oitocêntos ê sessênta reais),

utitizar ou não a totalia"a" a" ,"ru" pr"r]I"l 
fornêcimento/ a prestâção de serviço, rêservando o direito de a administração

I.OTE Descrição do item quantidade Medida Unitário
RS

Global
RS

01 u deq a ra taa5pâço p
con reor n ta 150,00 670,00 100.500,00

âm ori aem co 2mço orta 3ep
â m a oonc ell a 120,00 U NIDADE 638,00 76.560,00

03 e4rmÁ,r o m mcoaço orta a dn ep 8r
râte el ra5- mã a nco rrêco cla 263,OO UNIDADE 600,00 157.800,00

Parátrafo Primêiro: A existên'iâ de prêços reBistrados não obriga a Administração a Íirmar as contratações que dêrespodêrão âdvir' sêndo prêrrogativa da cont€tântê de contratar ou não a totaridadê dos serviços licitados constante hoPregão n" 0l7l2o2s - RegistÍo de Prcço o77l2o2s, íicando-lhe faculrada a uglização de outros melos, respeitâda a

::Í;:ffiiil:[r""t,:';::,"tu"', 
t"noo asiesurado ao beneíi.iá'io do 

'esistro 
preÍerência em ieuardade de ";;;;;".,

4.s DA ArÍERAçÂo ou ATUAUZAçÃo Dos pREços REGtsrRADos

4'5 1 0s preços 
'etistrados 

poderão ser arterados ou atuarizados em de.orrên.ia de eventuãr .edução dos preços

ffiH::: 
* mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das 

"0., ", *, se.viços Íegistrados, nas setuintes

a) Em caso de força maior' caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis oú previsiveis deconsêquências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tarcomo pactuada, nos termos do disposto na aríneâ ,,d,,, doinciso 
'' 

do caput do art 124dâLei Fêderâr n 
p 14 733/2021 e do rcgu râmento municipar específico dê mâtériã;

b) Êm caso de criação' alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos lê8ais ou supêrveniência de di5posiçôes le8áis,

;T::"1"*" 
repercussão sobre os prêços rêSistrados, nos termos deÍinidos em rêguramento municipar específico da

2

suspensas (amplâ
UNIDAOE

02 pratelêiras-

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA
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c) Na hipótesê de previsão no edital ou no âviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal ne M.f33l2O21e do regulamento municipal específico dâ

matéria.

4.5.2. Na hipótesê de o prêço registrado tornaÍ-sê superioÍ ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o

óÍgão ou a entldade gerênciadoÍa aonvocará o fornecedot para neSociar a redução do prêço registÍado.

l- Caso não âceite reduzir seu preço aos valores praticâdos pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quânto ao item registrado, sem âpllcêção de penalidâdes administrâtivês

ll- Nâ hipótese prevista no § le deste artigo, o órgão ou a entidadê gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordêm dê classificação, pãra verificar se aceitam reduzir Seus preços aos valores de mercado, observado o

disposto no§ 5e do art.26 do Decreto Municipaln'11.833/2024

lll- Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadorâ procederá ao cancelamento da ata de registro

de preços, nos termos do disposto no art, 26 deste Decreto, e adotará as medidas cabíveis pâra â obtenção de contratãção

mais vantajosa.

lV- Na hipótese de redução do prêço registrado, o órgão ou a entidãde gerenciadora comunicârá aos órgãos ê à5 entidades

quê tiverem firmado contrâtos decorrentes da ata de regiStro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no § 1e do art. 30, do Decreto.

4.5.3 Na hipótese de o preço de meÍlado to.nar-se superior ao preço registÍado e o fohecedoÍ não poder cumpriÍ a§

obrigações estabelecidas na ata, será Íâcultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteÍação do pÍeço Íegistrado,

medlahte comprovação de Íato superveniente que o imposslbillte de cumprir o compÍomisso.

l- para fins do disposto no item anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, â documentação

comprobatória e planilha dê custos que demonstre ã inviabilidade do pÍeço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas, nos termos definidos em regulamento municipal específico da matéria

l! Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será

indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir âs obrigações estabelecidãs na ata, sob

pena de cancelamehto do seu registro, nos termos do disposto no ârt. 26 deste Dêcreto, sem prejuízo da aplicação das

sànçõês prêvistas na Lei Fêdêral ne 14,133/2021, e na legislâção ãplicável.

lll- Na hipótese de cancelãmento do registro do fornecedor, nos têrmos do disposto no itêm anterior o gêrenciador convocará

os fornecedorês do cadastro de reseavâ, nâ ordem de classificação, para verificâr sê aceitam mânter seus prêços registrâdos/

observado o disposto no § 6'do art. 17 do Decreto Municipal.

tV- Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade geÍenciadora procederá ao cãncelamento da ata de registro

dê preços, nos termos do disposto no art. 26 do Decreto, e adotârá as medidâs câbíveis parâ ã obtenção da contratação mais

vantajosá.

V- Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no item l, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

Vt- O órgão ou a entidade g€renciadora comunicará aos órgãos e às €ntidades que tiverem firmado contratos decorrentes dâ

ata dê registro de preços sobre a êfetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração

contratuã1, observado o disposto no art. 124 da Lei tederal n'14.7331202f.

4.5,3. A âlteração dos preços deverá ser divulgada nos meios ofícios nos termos do art.18 do Decreto Municipal 11 833/2024.
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5 1- o pagamento será efetuado pêla têsourariâ do município de Mariâna IúG no prazo dê 30 (trinte) diâs corridos da dâtado rêcebimento do objeto e dã(s) nota{s) fiscal(is) correspondêntes, acompanr,aoall a" comprovâção da mânutênção dâscondições demonstradas para habilitâçâo, à vistâ do respêctivo termo de recebimento definitivo do ob,.eto, nâ forma prevístâno subitem 6.3.3 da presente ata de re8istro de preços.

5'2 - Parâ efeito de pagamênto' a detentora dos preços registrados deverá emitir nota fiscal onde conste os dados bâncários,assim como aprêsentar as certidões negativas de debito perante â fa2enda pública federâ1, estadual e mun,cipâ|, alémdaquelas rêlativâs ao FGTS e Débitos Trabâlhistas _ CNDT.

5 2'1 - Na hipótese de constar pendênciâ de débito para emissão de ãlgumas das certidões, será â detentora dos preçosregistrâdos notificada para providenciar a re8ularização no prazo de 3o Jtrinta) dias, sob pêna de câncêlamento da ata derêgistro de preços e aplicação dâs penalidades previstas no itêm 15 - das §ançõês administrativas do edital, podendo omunicípio de Mariâna MG' nesse caso, convocar as demais licitantês para o fornecjmento do objeto, observando a ordêm dêclassificação, os requisitos de hâbílitâção e desde que aceitas as mesmas condiçôes oferecidâs pêla licatânte vencedora,inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

5 2'2 " caso o convocado não atenda es condjções descritâs no item anterior, o município de Mariâna MG convocârá àsdemais licitântes classificadas, procedendo-se a mesma análise e negociação. Náo havendo êxito na negociação, as licitantesclassificadas sêrão libêradas do compromisso e o registro dê preço câncelado.

5'3 - Nos casos de êventuais âtrasos dê pagamento não iustificâdos, provocados excrusivamente pelo município, o vâlordevido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua âpuração se fârá desde a data de seu vencimento até a datâ doêfetivo pagamento, em que os juros de mora se.ão carcurados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (5eis por cento)ao ano, mêdiante aplicação dê seguinte fórmulêi

N = número de dias êhtre â data prêvista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
Vp = valorda parcela êm atÍaso.

5 4 - O pagamento das faturas seguirá â estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidadês, e só será efetuadomediante comprovâção de regularidade dãs obrigações fiscais, trabalhistas e em espectaljunto áo lNss, relativamênte àcompetência imediâtamênte anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.

5.5. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

As despesas para atendimento da secreteria de Educaçâo correrão à conta dã seguinte classificâção orçamentáriâ. câso outroórgão/Secretaria solicite o serviço correção por conta de sua dotáção 
" 

upr"r"ni"r,

r= (txl30)

Em = {ix n / 100)x vp, ondej
I = índicê de atualizâção financeira;
Tx = percentuâlda tâxa dejuros dê mora mensal;
Em = encâÍgos moratórios;

Dotaçõe5 orçamêntárias:

09.001. 1.617.4.4.90.52.

FONTE: 1.708.000.000- 1.SOO.OOO.1OO1

FICHA: 271
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CIáUSUIA 6E - DAS CONDIçÔES OE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1- O objêto dâ presênte licitação será fiscâli2ãdo por pessoâs designadas pela(s) secretaíia(s) demandante(s), a(s) qual(i,

íicará(ão) responsável(is) pela conferência e controle do serviço.

6,2-Adetentora da presente ata de registrode preços5erá obrigâda a atendertodos os pedidos efetuados durantea vâlidade

desta atâ.

A) Todos os itens/sêrviços objeto dessa licitação, devem ser prestados e entregues em conformidade com as

exigências e condições estabêlecidâs no Edital e Termo de Referênciâ e seus anexos, indêpendentemente da suâ

transcrição neste instrumento.

8)A prestação do sêrviço será parcelada e deverá ser feitâ sempre que solicitado pelâ Secretaria requisitante

DA GARANTIA:

6.2.1- A GARANTIA referente ao objeto do presente termo serão prestadas pela contrâtada, em conformidadê com o Editâ1,

Termo de Referência e seus anexos sem exclusão das garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor;

6.3 - O objeto da presente licitação será recebido por pessoas dêsignadas pela gestora, as quais ficarão responsáveis pelâ

conÍerênciâ e controle da mercadoria.

6.3.1- A cada íornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, ll) "a" e "b", da lêiÍederal 14.133/2021

6.3.2 - Por ocâsião da entrega, a detentora dos preços registrados deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome)

o cargo, a assinatura e o número do registro geral (RG) do servidor do setor Íequisitante responsável pelo recebimento.

6.3.3 - Após o recebimento do objeto, o órgão gerenciador têrá o prazo de 10 (dez) dias útêis pâra verificaÍ o atendimento

integral da quantidade e dâs especificações contratadas.

6.3.4 - Constatâdâs irrêgularidades no obieto, o município de Mâriana através do órgão gerenclador poderá;

A) Se disser respeito à espêcificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, detêrminando suâ substituição ou o cancelamento da

êtê dê registro de preços, sem pÍejuízo das penalidâdes cabíveis;

A.1) Na hipótese de subst;tuição, a detentora dos preços registrados dêverá fazê-la em conformidade com o item registrado,

no prazo máximo de 10 (dez) diâs úteis contados após notificação por êscrito do órgão gerenciadoÍ, mãntendo o preço

iniciâlmente registrado;

B) Se disser respeito à difêrença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou o cancelamento da ata de

registro de preços, sem prejuÍzo das penalidades cabíveis;

8,1) Na hipótese de complementação, a detentora dos preços registrados deverá Íazê-la em conformidade com o item

registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após notificação por escrito ór8ão 8êrenciador, mântendo o

preço iniciâlmente registÍado

6.3.6 - Se â detêntora dos preços registrados não substituir os prodotos, nem restituir o valor pa8o, no prâzo acima marcado,

o município de Mariana MG poderá compênsar seu crédito com eventuais débitos para com a detentora dos preços

registrados. sem prejuízo de eventuâis sanções administrativa§.

5

6.3,5 - quando, durante o prazo de garantia, os produtos apresentarem qualquer irregularidade que os tornem sem

condiçôes para utilizàção, â detêntora dos preços íegistrados deverá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e às suâs

expensas, substituir os mesmos por outros da mêsma espécie, em perfêitas condiçôes de utilização, indêpendentementê da

aplicâÇão das penalidades cabíveis.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

6.4 - O objeto desta licitaçâo deverá ser fornecjdo na forma prevista no
ou realizacão dos servicos/ Drazo de entreÊa ou prazo dê execucão.

b) 10% (dez por cênto) calculâdo sobre o valor correspondente â 01
descumprimento de obrigaçâo contratuâlj

Termo de Referência: Localde êntreEa dos materiais

(um) mês do Contrato por ocor.ência dê

6'4'1 - câda fornecimento deverá ser êfêtuado mediante ordem da unidâde requisitante, a qual poderá ser fêita por ofícioou e-mair, devendo dera constâr: a data, o varor unitário do produto, a quantidade prêtendida, o rocar para â entre.â, ocarímbo ê a assinatura do responsável.

6 4'2 - o prazo para 
'êtirada 

dê ordêm de fornecimênto será de os (cinco) dias úteis da data da convocação por parte doMunicípio de Mâriana MG.

6'5 - os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscalfatura, conforme o caso.

5'6 - A empresã fornecedora, quando do recebimento da ordem de fornecimento enviada pela unidade requisitante, deverácolocâr' na cópia que necessariêmente e acompanhâr, a datâ ê hora em que â tivêr recebido, arém dâ jdêntificação de quemprocedeu ao recebimênto,

6'7 - A cópia da ordêm de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade rêquisitante, â fim deser anêxada ao processo de âdministração da ata.

Cláusula 7t - DAS PENAUDADES

7'1' Pela inexêcuçâo total ou parcial de câda ajustê descrito no edital ou nesta ata ou, ainda, infringênciâ do art. 1ss da leifêdercl 14'133/2021, o Município de Mariana MG poderá âplicâr, às detentorâs dâ prêsentê ata, sujeitando-se às seguintespenalidades:

7'1 1 ADVERTÊNC,A ESCRTTA - comunicação Íormal quanto à conduta da .,NTRATADA sobre o descumprimênto decontrêtos e outras obrigâçôes assumidas, e â determinâçâo da adoção das necessárias medidâ5 dê COríeçâo.

7'1'2' MUr-TA, não poderá ser ínferior a 0,5% (cinco décimos por cêntos) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato ri'itado ou cerebrado com contratação direta e será apricada ao responsáver por quarquer das infrações
administrativâs previstas no art. 154 dê Lei n .14.1331211

a) 0'5% (três décimos por cento) por dia de âtraso injustificado, calculado sobre o valor correspondente a o1 (um) mês dôcontrato, rimitada sua êpricação até o máximo de 30 (trihta) dias, caso a CoNTRATADA não iniciê a prestaçâo dossêrviços no prãzo e demais condições avençadas;

c) 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor correspondênte a o1 (um) mês do contrato por ocorrência de rêincidente
de descumprimento de obrigação contratuãlj

d) 05% {cinco por cento) calculado sobre o valor corrêspondentê a o1 {um) mês do contrato, no caso de inexecução pârcial
do objeto contratâdo;

e) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total; ou na hipótese da CoNTRATADA,
injustificâdamente, desistir do contrato oú der causa à sua rescisão;

Atingidos os valores máximos das multes a serem âplicâdas ê hevêndo nova ocorrência ou reincidência de dêscumprimento
de obrjgação contratual, poderá ser confiturada inexecuçâo do Contrato;

7'1'3 SUSPENSÃO TEMPoRÁR|A de participação em licitação e impedimento de contratâr com a Admjnistração públicê
Estâdual, por prazo não superior a 03 (três) anos nos termos do inciso ,1, do artigo 155, § 4" dd Lei ne L4.733/2Ij

6



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

7.1,4. DECLARAçÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contrâtâr com â Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes dâ punição ou até que sejâ pÍomovida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedidâ sempre que a CONTRATADA ressârcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

7.2. Em qualquer hipótese de aplicação de sânções, seÍão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a âmpla defesa

7,3. ' Nenhumâ parte será responsável pêrante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito

7.4. - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aquêlês constantes no ârt. 393 do código civil brâsileiro

7,5. - As importáncias relativas â multâs poderão, a critério do Município de Mariana MG, serem descontadas dos pâgâmentos

a sêrem efetuados à detentorâ da ãta, podendo, entretanto, conÍorme o caso, seÍ inscritas para constituir dívida ativâ, nâ

forma da lei.

7.6 - Nenhuma parte será responsável perãnte a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito

7.8 -As importâncias relativas â multas poderão, a critério do Município de Mariana MG, serem descontadas dos pagamentos

a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, conÍorme o caso, ser inscritas pârâ constituir dívida âtivâ, na

formâ dâ lei.

C|áusuIa 8T - DOS REAJUSÍAMENTOS DE PREçOS E REEqUILÍBRIO

8.1 - Por forçâ das leis federais ne 9.069/95 e 70.!92/200L, o valor registrado será reajustado desde que observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estifiado (2710212026) ou do último
reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

8.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (l8GE) ou outro índlce que venha a substituÊlo
por força dê dêterminação governamental.

8,3 - A aplicação do índicê dar-se-á de acordo com a variação acumulada do IPCA (l8GE) ocorrida nos 12 (doze) meses

imediatamente ânteriores.

8.4 - O Reajuste será aplicâdo de oficio pelo testor ou fiscal do contrato, ou a pedido do interessado mediante requerimento
protocolado ao Departamento de documentação e arquivo,sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do

contrato.

8.5 - DO REEqUttÍSRrO DE PREçO

8,5.1 - Parã a promoção do reequiiíbrio êconômico-financeiro, a contratada deverá apresentar documentos fiscais somados

a outros que julgêr pertinentes e que comprovem â êlevâção dos preços de forma imprevisível e inesperada, conforme
previsão do itêrn 4.5.3 deste instrumento.

A) Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no art. 130 da Lei np 14.133/2021, a Administração, se jul8ar

conveniente poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro proces5o licitatório.

B) Comprováda a redução dos preços prâticados no mercado nas mesmas condições do registro, ou, definido o novo
preço máximo a ser pago pela Administrâção, o Contratado será convocado pela Contratante para alteração, por

aditamento do contrato.

7,7 - Considerâm-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do código civil brasileiro.
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Cláusula 9. " DO CANCETAMENTO DA ATA OE REGTSTRO DE PREçOS

9'1' o ór8ão ou a entidâde gerenciadora poderá cancêlar o registro de preços do fornêcedor, total ou parc;almente,
observados o contraditório e a ampla defêsa, nos seguintes casos;

| - Descumprimento parciar ou totar, sêm motivo justificado, por parte do fornecedor, das condiçôes da ARpj

ll - Quândo o detêntor não atendêr à convocação parâ firmar as obrigações contratúâis decorrentes do registro de preços,
não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciêdoraj

lll - Nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o dêtentor se rêcusar
a adequá-los nê forma solicitada pelo órgão ou pêla entidade gerenciadora, prevista no edital e na ARp, observado o disposto
nos arts. 22, 23 e 24, do Decreto lVunicipal 11.83312024.

lV - PoÍ razôês de interesse público, reduzida a te.mo no procêsso;

v _ Por fâto superveniente, decorrente de caso dê força maior. caso fortuito ou fâto do príncipê ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dâs obrigâções p.evistas na âta,
devidamente demonstrado;

vl - quando o detentor for suspenso ou impedido de ricitar e contratar com a administração municipârj

vll - quando o detêntor for decraÍado inidôneo para ricitar ou contratar com a administração púbrica;

vlll _ Amigavelmentê, por acordo entre as pârtes, Íeduzida â termo no processo, dêsde que hajâ conveniência para a
administração;

lX - Por ordem judicial.

§ 1e. A notificação do órgão ou da entidade Eerenciadora para o cancelâmento do preço .egistrado será enviada diretamente
ao detentor dâ ARP por ofÍcio, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do recebimento
a notificaçâo será publicada no Diário Oficiâl Eletrônico do Município de Mariana _ DOEM,

§ 2q. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preços devêrá ser formuladâ por escÍito, assegurando-sê o
fornêcimento do bem registrado ou dâ prestação do sêrviço, por prazo mínimo dê quarenta e cinco dias, contado a partir da
comprovação do recebimênto da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidáde de seu cumprimento,
devida me nte j ustificad a e aprovada pelo órgão ou pela entidade gêrenciadorâ.

§ 3e. o detentor poderá solicitar o cancêlamento do preço registrado na ocorrência dê fato superveniehte, decorrênte de
caso fortuito ou de forçâ maior, devidamênte comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável
a quê venham comprometêr o fornecimento do bem oú prestaçâo do serviço.

§ 41, O cancelamento da ARP nâo afasta â possibilidâde de aplicação de sançôês.

§ 5e. Na hipótese de cancelamento do registro do fornêcedor, o órgão ou a entidâde gerenciadorâ poderá convocar os
licltantes que compôem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

CIáUSUIA 10! . DA AUÍORIZAçÃO PARA FORNECIMÊNTO E I.OCAL OE ENTREGA

10.1 _ As ãquisições do objeto da presente ata de registro de preços serão âutorizâdas, caso a caso, pelâ secretaria
rêquisitante.

10.1.1. As ehtre8as serão parceladás conforme a nêcessidade da secretaria requisitante e deverão ser efetuadas no prazo

8

estabelecido no Termo de Refêrência



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

10.2 - Os Objetos desta licitâção deverão sêr entregues conforme disposições constãntes no Termo de Rêferência.

Cláusula 11! - DAS OBRIGAçÕE5

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações dâs Partesi

I . OA CONTRATADA:

a) Fornecer os itens especiÍicado no objeto desta Ata, de âcordo com as solicitações da Secretaria Municipal Íequisitante,

observadas a5 normas legais viSentes como também as cláusulas e condições nele contidas;

b) Emitir âs Notas Fiscais/Faturâ tendo em vista os serviços realizâdos, anterioímente à emissão da Nota;

c) Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no PÍocesso

Licitatório;

d) Responsabilizâr-se pelãs relações trabalhistas de sêus funcionários que trabalharem em função do contrato

e) Assumir inteira respon§abilidade civil, administrativa e penal por quaisquêr danos e prejuízos materiais ou pêssoais

causados pêla contratada, seus empregados ou prepoStOS, ao contratante ou a terceiros na execução dO Serviço.

f) Assumir inteEralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo-se, no pagamento das

faturas, os descontos legais.

g)AContratada deve cumprirtodasas obriEações constantes do Edital, Termo de Referência e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

h) comunicar à contratantê, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que ântecede a data da entre8a, os motivos quê

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a dêvida comprovação,

i) Correrão por conta da Contratadâ todas as despesas, custos diretos e indiretos, tâis comor impostos, fretes, transporte,

dêspesas trabalhistas, previdenciáÍias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execuçáo do objeto desse termo.

j) A Contratada está obrigada a executâr o objeto dêsse termo, âtravés de pessoas idôneas, com câpacitação profissionâl

nêcessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquêr danos ou faltas que seus

empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante

k) Responsabilizar-sê pelas operações de transporte, carga e dêscarga do objeto contrâtâdo

l). prestar todos os esclarêcimentos que lhe forem solicitados petâ Contratantê, atendendo prontamente todas as

rêclamações.

m). Substituirou repararoobjêto contratualquê comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade

com as especificações deste termo, de forma imêdiata, contados da sua notiflcação

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentê âo Município ou a tercêiros decorrêntes de sua culpa ou dolo,

qoando da entrêgâ ou uso dos pÍodutos entregúês com defeitos, incorreções, prazo de vâlidade muíto próximo, vencido,

dêformidades, embalâdos incorretamentê, impróprios para o uso humano Ou avarias de fâbricação, não excluindo ou

reduzindo essa responsâbilidade à Íiscâlização ou ao âcompanhamento pela PreÍeitura Municipal de Mariânâ;

o) providenciar a substituição de qualquer profissionâl ênvolvido na exêcução do obieto contÍâtual, cuja conduta seja

considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
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p) Acatar a fiscalização, a o'ientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e Gestor do contrato ou pessoadesignâda por estê, bem como comunicâr imediatâmente, por intermédio do Fiscal ou Gestor do contrato, toda ê qualqueÍirregularidade ou dificuldade qire impossibilite a execução deste contrato;

q) Fornêcer todos os itens cotãdos êm ê§trita conformidadê com a5 especificações exigidas nestê termo dê referência;

r) Substitui. o material não aceito pelâ contratante, dê forma imediata a pârtir da ciência da rejeição.

s) Demais obriSaçôes constantes do Editâl da Licltâção, seus anexos e Termo de Referênciâ, independente de trânscrição.

II . DO CONTRÁTANTE:

a) credenciar, através da secretaria Municipal de Educação, servidores para assinar as requisições de atendimento;

b)Através dâ secretaria Municipal de Educação, procederem à rêcepção e confêrência das Notas Fiscais/Faturâ emitidâ pelâContratadâ encaminhando-âs à Diretoria de Material para devido processâmento.

c) Aprovâr as Notas Fiscais/Fatura âprêsentâdas pela contratadâ, assegurando o pâgamento das mesmas mediânte acompatibilização dêsta com â efetivâ entÉda dos produtos no âlmoxarifâdo municipal.

d)Acompanhar e conferir â prestação do sêrviçoi

e) Êfetuar os pagamentos a Contratâda

f) Prestar informações necessáriâs, com clareza, à Adjudicatária para â entrega do objeto licitado,

g) A administração não responderá por quajsquer compromissos assumidos pêla contratadâ com terceiros, ainda quevinculâdos à execução do presente Termo de ReÍerência, bêm como por qualquêr dano causado a têrcêiros êm decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

h)Aplicar, quando for o caso, as penalidedes, advertênciâs e âs sanções de âcordo com tegislação vigênte;
i) Demais obrigações constântes do Edital dâ Licitação, seus anexos e Têrmo de Referência, independênte de trânscrição.

cúusuLA 12r - Do GERENctAMENTo E flscALtzAçÃo

12'1- o presente contrêto será acompanhado pela seruidora Anacarla ouârte pereira, coordenâdorâ de compras, que ficaráÍesponsável por fiscalizar a exêcução do mesmo, verificândo a procedência do sêrviço prêstado, registrândo todas asocorrências e deficiências vêrificadâs em relatório, devendo manter contatos com o contratado para a solução d05 problemas
detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo.

A)- As exiSências e a atuação da fiscalização pelo Municipio de Mâriana, em nada restringe a rêsponsabilidade, única, integral
e exclusiva da licitante vencedora, no que concêrne à execuçâo do objeto do contrato.

B) - A contratadâ permitjrá e ofêrecerá condições para a mâis ampla e completa Íiscalização, durantê a vigência dêstecontÍâto, Íornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertínente e atendendo às observaçôes e
exigências apresêntadas pelâ f iscalizaçâo/gestor.

cláusuta 13! - OA pRoTEçÂo A DADOS SENSÍVE|S _ LEt cERA|- OE PROTEçÃO OE DADOS (tEt 13.709/2018)

13 1' A dêtentorà obrigâ_se ao dever de proteção, conÍidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou basede dâdos a que tenha acesso, inclúsive em razão de licenciamento ou da operação dos programâs/sistemas, nos termos ddlei ns 11 709/2018 e suas altêrações/rêgulamêntaçõe5 posterrores, durante o cumprimento do objeto dêscrito no presente
instrumênto,
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13.2. A detentora obriga-se a implementar medidas técnicas e administrâtivâs suficientes visando a segurânça, a proteção, â

confidencialidade e o si8ilo de toda informâção, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fjm de evitâr acessos
não autorizados, a€identes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, âltêração, comunicâção ou
quâlquer outrã forma de tratamento não previstos.

13.3. A detentora devê assegurâr-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prêstadores de serviços que, no
exeÍcício das suas atividâdes, tenham acesso e/ou conhecamento da informâção e/ou dos dâdos pessoais, respeitem o dever
dê proteção, confidencialidade e sigilo.

13.4. A detentora não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins
distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento.

13.5. A detehtora não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem préviâ autorização escrita do município de
mariana m8, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acêsso em razão do cumprimento do objêto deste
instrumento contratual.

13.5 1 A detentora obriga-se a fornecer somênte as informâções, dados pessoais e/ou base dê dâdos estritamente
necessários quando da transmissão autorizadâ a terceiros durânte o cumprimento do objeto descrito neste instrumento.

13.6. A detentora fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados
pessoais e/ou basê de dados â que tenhê tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento
contrâtual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão da presente ata, restando autorizada a conservação
apenas nás hipóte§es lêgalmente previstas.

13 7 À detentora não será permitido deter cópiãs ou backups, informação, dâdos pessoais e/ou base de dados a que tenha
tido acesso durante a exêcução do cumprimento do objeto destê instrumento.

13.8. A detentora deverá eliminar os dâdos pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objêto
dêstê instrumento tão logo não haja necessidade de rêalizar seu tratamento.

13.9. A detentora deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de vazamento, perda parcial ou total de
informâção, dados pêssoais e/ou base de dados.

13.9.1. A notificâção não eximirá a dêtêntora das obrlgãções e/ou sãnções quê possam incidir em razão da perda de
informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13.10. A detentora que descumprir os termos da lei ne 11.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, durante
ou após a execução do objêto descrito no presente instrumento, ficârá obrigadâ a âssumir total rêsponsabilidadê e âo
Íessarcamento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sanções aplicadas pela âutoridade compêtente.

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presênte cláusula peÍmânecerão em vigor
após â extinção das relações entre a detentora e o município de Mariâna MG, bem como, entre a dêtêntorâ e os seus
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sênções previstas nâ lei n9
11.709/2018 e suas altêrações/rêgulâmentaçôes posteriores, sâlvo decisão judicial contrária.

13.11.1. A detentora ficará obrigada a manter canais abertos para comunicâção com o município de Mariana MG para os
assuntos pertinentes à aplicação dâ lêi ns 11.709/2018 e suâs âlterações/rêgulamentaçõês posteriorês, mesmo após o
término dâ vigênciâ da presente ata.

13.12. o não cumprimento de quaisquêr das obri8âções descritâs nesta cláusula sujeitará a detentora ã processo
administrativo para apuração de responsabilidade e, consequênte, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e pênais.

cláusula 14i - DAs DtSpostçÕEs FtNAtS

14.1 - lntegrâm esta âta, o edital do pre8ão no- 028/2025 e seus respectivos anexos, êm especial o anexo I - Termo de
Referência, bem como as propostas das empresâs clàssificâdas no certâme supranLrmerado e o mapa de lances com os preços
finais do certâme.

11



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

14.2 - os casos omissos sêrão resôlvidos de acordo com a lei federal 74.133/202I e demais normâs aplicáveis.
Subsidiariamente, aplicar-se"âo os princípios gerâis de direito.

14.3 - Nos termos do Decreto n" 9.822, de23/08/2019, será utilizado prêferencialmente â arbitragêm e/ou mediação parâ a

resolução dos conflitos advlndos da relação contratual/ ARp a ser farmada êm razão da presente licitâção.

14.4 - Fica eleito o foro desta comârca do município de lúariana-Í\4G para dirimir quaisquer questões decorrentes dâ utilização
da presente ata.

Bic€Íú Sânlo5

de Educâçác

Mariana, 24 de setêmbro de 2026.
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